
 5

Resumo: 

O artigo se propõe a estudar o impacto das Reformas Pombalinas dos Estudos Menores so-

bre o processo de profi ssionalização docente, particularmente, dos professores dos estudos 

secundários. Parte -se do pressuposto de que a fragmentação dos estudos introduzida com 

a Reforma Pombalina gerou um efeito de fragmentação da profi ssão, com repercussões na 

forma como a profi ssão docente foi se constituindo historicamente. No caso específi co dos 

professores dos estudos secundários, a estrita vinculação a uma disciplina teria reforçado 

esse efeito, levando -os a construir uma identidade diferenciada dos mestres de ler, escrever 

e contar.
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Reformas Pombalinas dos Estudos Menores, Fragmentação dos estudos, Estudos secun-

dários, Profi ssão docente.

s í s i f o  /  r e v i s t a  d e  c i ê n c i a s  d a  e d u c a ç ã o  ·  n .º  1 1  ·  j a n / a b r  1 0  i s s n  1 6 4 6 - 4 9 9 0

A fragmentação dos estudos secundários 

e seus efeitos sobre o processo de profi ssionalização 

dos professores 

Ana Waleska Pollo Campos Mendonça
awm@puc -rio.br

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro — PUC -Rio, Brasil

Mendonça, Ana Waleska (2010). A fragmentação dos estudos secundários e seus efeitos sobre o pro-

cesso de profi ssionalização dos professores. Sísifo. Revista de Ciências da Educação, 11, pp. 5-14.

Consultado em [mês, ano] em http://sisifo.fpce.ul.pt



6  sísifo 11 | ana walesk a mendonça | a fragmentação dos estudos secundários e seus efeitos sobre…

Este artigo se remete à pesquisa: “A Reforma Pom-

balina dos Estudos Secundários e seu impacto na 

profi ssionalização do professor”, vinculada ao 

projeto “História da Profi ssão Docente no Brasil 

e em Portugal: aproximações e distanciamentos” 

(CAPES/FCT) e se confi gura como um desdobra-

mento direto das análises desenvolvidas sobre a 

sua base documental. 

Uma das questões norteadoras se constituiu, 

desde o início, no impacto da fragmentação dos 
estudos1 sobre o processo de profi ssionalização do-

cente, particularmente, dos professores dos estudos 
secundários2. 

Com o desenvolvimento da pesquisa e, princi-

palmente, com a possibilidade aberta de intercâm-

bio com investigadores portugueses, tal questão 

acabou assumindo uma ainda maior centralidade, 

face à percepção que se foi construindo do seu im-

pacto efetivo sobre a institucionalização do ensino 

secundário3 no Brasil e em Portugal. 

No caso específi co da historiografi a da educa-

ção portuguesa, os trabalhos de Barroso (1995) e de 

Ó (2003) sobre a institucionalização dos liceus em 

Portugal, chamam atenção para tal impacto, ao ad-

mitirem ambos que a forma como se organizaram as 

aulas régias implicou numa ruptura com o modelo 

dos colégios, substituído pelo modelo alternativo 

das aulas isoladas e regido por uma lógica diferen-

ciada da anterior.

Para esses autores, particularmente após o relan-

çamento da Reforma, em 17724, instala -se um con-

fronto entre dois modelos de organização pedagógica: 

o modelo do “colégio” e o das “aulas”. E, na perspec-

tiva de Ó:

o princípio de que as disciplinas podiam ser ensinadas 

independentemente umas das outras, sem relação en-

tre si, (…), vingaria depois de 1772, acabando na ver-

dade com o regime de classes que, embora de origem 

protestante, fora entre nós desenvolvido pelos jesuítas 

e com eles passou a ser identifi cado (2003, p.  181). 

Para ambos os autores, esse princípio de que 

as disciplinas podiam ser ensinadas independente-

mente umas das outras se contrapunha ao regime de 

classes e sua infl uência se prolongou, em Portugal, 

para além da criação dos primeiros liceus, a partir 

de 1836. Na percepção de ambos, esse teria sido o 

paradigma organizacional do ensino secundário, 

que prevaleceu na cena educativa em Portugal até 

fi nais do século XIX.

No Brasil, tanto as Reformas Pombalinas, quan-

to o ensino secundário, não têm sido um objeto 

privilegiado da pesquisa historiográfi ca. No que se 

refere às reformas, prevalece a interpretação cons-

truída por Fernando de Azevedo (1943)5, de que es-

tas representaram a simples destruição do sistema 

jesuítico, não deixando marcas na posterior estrutu-

ração dos sistemas de ensino. 

Quanto ao ensino secundário, em um trabalho 

já clássico, Silva (1969) chama a atenção para a difi -

culdade da sua institucionalização como uma forma 

regular de ensino, mesmo após a criação do Colé-

gio de Pedro II (1837), proposto como instituição 
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modelar e padronizadora desse nível de ensino 

para todo o país. Essa difi culdade se expressou, por 

exemplo, na longa permanência dos exames de pre-
paratórios, exames parcelados das disciplinas do 

ensino secundário, para a realização dos quais não 

se exigia a comprovação de nenhum tipo de esco-

larização regular anterior e que habilitavam para os 

estudos superiores. Esses exames, no Brasil, só vão 

ser defi nitivamente extintos com a Reforma Francis-

co Campos, em 1930. 

Silva relaciona tal difi culdade à inexistência de 

um lastro de tradição pedagógica que atribuísse ao 

ensino secundário uma fi nalidade em si mesmo, de 

caráter mais formativo, sendo este percebido como 

uma preparação imediata e sumária para o ensino 

superior. No entanto, não estabelece qualquer vín-

culo com a situação anterior, até porque o autor 

incorpora a tese de Azevedo, de que as Reformas 

Pombalinas fracassaram inteiramente no Brasil.

Minha hipótese é que, como no caso de Portu-

gal, pode -se articular esse tipo de resistência com 

os efeitos da fragmentação dos estudos, introduzi-

da pela Reforma Pombalina. Desse ponto de vista, 

é que me aproprio dessa categoria, originalmente 

formulada pelo próprio Azevedo, ressignifi cando -a 

na direção do que a historiografi a portuguesa ca-

racteriza como dispersão ou descontinuidade dos 

estudos. A minha preocupação central é avaliar o 

impacto dessa fragmentação no processo de profi s-

sionalização dos professores secundários e, particu-

larmente, na forma como foi se constituindo a sua 

identidade profi ssional. 

O PONTO DE PARTIDA: UMA 

PROFISSÃO FRAGMENTADA6 

A opção da Reforma Pombalina pelo modelo das 

aulas avulsas determinou uma série de clivagens in-

ternas ao quadro de professores. As diferenciações 

se justifi cavam em função de uma série de critérios 

que se apoiavam na correspondência entre a manei-

ra como os estudos se organizavam e a forma hierar-

quizada como se percebia — e se pretendia — que a 

própria sociedade se organizasse. 

É signifi cativo, por exemplo, a esse respeito, a 

Carta de Lei de 1772. Nesse documento, fi ca claro 

que as diferentes cadeiras em que se subdividem as 

aulas régias se distinguem do ponto de vista dos gru-

pos a que se destinam. Admite -se que, para a gran-

de maioria, bastaria o aprendizado do ler, escrever e 
contar, para outros, a precisa instrução da Língua 
Latina, e apenas aos que pretendessem seguir os 

estudos superiores se destinariam as aulas de grego, 

retórica e fi losofi a. Essa hierarquização se refl etia 

tanto no respectivo número de cadeiras oferecidas, 

quanto nos salários diferenciados dos mestres e pro-
fessores (tanto mais elevados quanto mais próximos 

dos estudos superiores) e na própria diferenciação 

que se estabelecia entre as duas denominações. 

Referindo -se especifi camente às aulas régias de 

ler, escrever e contar, criadas por essa Carta, Adão 

(1997) questiona aqueles autores que confundiram a 

iniciativa de Pombal de “criação de uma rede de es-

colas régias, gratuitas, com o desejo que lhe atribuí-

am de estabelecer um sistema de educação popular” 

(p. 59). Não só a autora critica a identifi cação que se 
estabelece freqüentemente entre as expressões ins-
trução popular e ensino de primeiras letras, como 

afi rma peremptoriamente que, com a criação dessas 

escolas, “o Marquês de Pombal não tinha em vista 

alfabetizar as classes populares mas tão somente a 

nobreza de toga, os proprietários fundiários e a bur-

guesia em geral” (p. 60). 

A esse respeito, Fernandes (1994) assinala a cor-

respondência que se estabelecia entre o destino pro-
fi ssional e o destino escolar dos candidatos às escolas 

régias. Dessa perspectiva, não só a maior parte da 

população portuguesa permaneceria excluída des-

sas escolas, como o próprio plano da sua instalação 

levava em conta os destinos diversos e desiguais.

Outras formas de diferenciação interna eram 

ainda acrescidas às acima citadas e passavam pelo 

tamanho e importância das cidades e vilas onde as 

aulas se instalavam, pela condição que se atribuía ao 

professor de proprietário ou substituto da cadeira, 

pelo caráter permanente ou temporário da licença 

concedida. 

Cumpre destacar que, embora seja nessa Carta de 

Lei que as justifi cativas para essa diferenciação apare-

cem claramente evidenciadas, algumas das distinções 

remontam a 1759. Embora o Alvará desse ano e as 

respectivas Instrucçoens não apontem para nenhuma 

distinção de importância entre as cadeiras previstas, a 

não ser no que se refere ao seu número7, o salário dos 

professores régios é diferenciado, remunerando -se 
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melhor os professores de grego, retórica e fi losofi a8, 

do que os de gramática latina. Essa diferenciação apa-

rece nas cartas de nomeação em que os ordenados 

são estipulados e é constante, embora os valores não 

sejam sempre exatamente os mesmos. 

Outras diferenciações surgem também, desde o 

início, como é o caso dos professores substitutos, 

previstos nas Instrucçoens. Mas a principal distin-

ção que se estabelece, nesse primeiro momento de 

implantação da Reforma, é entre os professores ré-

gios e os mestres credenciados9, distinção marcada 

por uma forte ambigüidade decorrente das próprias 

condições em que ocorre a sua implementação. 

O relançamento da Reforma em 1772, através da 

criação do Subsídio Literário e da Carta de Lei a 

que se fez referência acima, se, por um lado, viria a 

ampliar signifi cativamente o quadro de professores 

régios, por outro, não só manteria, como reforçaria 

as clivagens internas já estabelecidas em 1759. 

Do meu ponto de vista, é particularmente ex-

pressivo o fato de que, com a criação das aulas ré-

gias de ler, escrever e contar, as denominações de 

mestre e professor fi cavam claramente diferenciadas, 

numa direção distinta do primeiro momento da re-

forma, passando a primeira a aplicar -se aos mestres 

de ler, escrever e contar, e a segunda, aos professores 

das demais matérias que confi guravam os estudos 
secundários. 

Esse quadro de uma profi ssão atravessada por 

múltiplas formas de fragmentação gerava uma enor-

me insatisfação entre os professores, sendo objeto 

de um número bastante signifi cativo de consultas 

e petições encaminhadas à Real Mesa Censória10. 

Minha hipótese é que a fragmentação dos estu-
dos gerou um efeito de fragmentação da profi ssão, 

que se refl etiu não só na forma como a categoria 

docente como um todo foi se constituindo histo-

ricamente, mas que teve conseqüências específi cas 

no caso particular dos professores secundários. No 

caso desses professores, essa fragmentação, que se 

reproduziu na institucionalização da sua formação 

inicial11, fez com que tal segmento da categoria do-

cente construísse uma identidade profi ssional dis-

tinta dos professores primários, confi gurando uma 

cultura docente diferenciada e interferindo nas prá-

ticas por eles desenvolvidas, tanto do ponto de vis-

ta do seu trabalho especifi camente docente, quanto 

das suas práticas associativas. Essa constatação 

explicaria, ao menos em parte, as difi culdades de 

uma atuação mais integrada dos professores secun-

dários no âmbito das instituições escolares, bem 

como a relativa fragilidade das associações de clas-

se docentes, atravessadas por essa fragmentação.

O REFERENCIAL 

TEÓRICO -METODOLÓGICO

A pesquisa tem como ponto de partida o modelo de 

interpretação construído por Nóvoa (1987), em seu 

estudo sobre a profi ssão docente em Portugal. 

Utilizando -se de uma abordagem sócio -histórica, 

esse autor aponta para uma chave de leitura da pro-

fi ssão docente, que se faz a partir de uma dupla di-

mensão (a dimensão epistemológica e a dimensão 

ética ou deontológica) e da percepção da existência 

de quatro etapas ou momentos do processo de pro-

fi ssionalização dessa atividade, que podem ser es-

tudados tanto numa perspectiva diacrônica quanto 

numa perspectiva sincrônica.

Servindo -se desse modelo de análise, Nóvoa 

(1987) considera que as Reformas Pombalinas con-

fi guram o momento de uma primeira intervenção do 

Estado português no sentido de criação de um su-

porte legal para o exercício da profi ssão docente. Na 

sua perspectiva, esse momento é particularmente im-

portante no caso específi co do magistério. Para esse 

autor, é o controle do Estado e não uma concepção 

corporativa do ofício, como no caso das profi ssões 

liberais, que constitui os professores em corpo pro-

fi ssional, processo esse que caracteriza em termos de 

uma funcionarização da profi ssão docente. 

Uma outra abordagem proposta por Escolano 

(1999) pode oferecer um referencial de análise alter-

nativo, permitindo um olhar diferenciado para o pro-

cesso histórico de constituição da categoria docente. 

O foco dessa abordagem é o ofício de profes-

sor, entendido como uma tradição inventada. Para 

Escolano:

El ofi cio de maestro se ha ido confi gurando históri-

camente en el juego interactivo entre las prácticas en 

que se ha materializado el ejercicio de la profesión y 

las atribuciones que le han conferido a esta una iden-

tidad y la han socializado en el imaginario colectivo. 

Porque, en efecto, el ofi cio de enseñante — tal como 
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lo conocemos — constituye una tradición inventa-

da en buena medida por los propios actores que lo 

representan y por las imágenes de identidad que ha 

creado la misma sociedad que lo reconoce y legitima 

(1999, p. 16).

Dessa perspectiva, não há identidades apenas 

atribuídas ao professor, mas todas são “construídas 

ou ao menos negociadas entre as propostas ‘virtu-

ais’ dos que as defi nem e as propostas ‘reais’ dos 

que as encarnam” (Escolano, 1999, p. 16). 

Chamando atenção para a necessidade de se 

considerar na pesquisa historiográfi ca a memória da 
corporação, objetivada nas suas práticas e transmiti-

da de geração a geração, o autor propõe dar um giro 

na história dos professores, por meio de uma maior 

atenção às tradições empíricas do seu ofício, que 

constituem o cerne da cultura que lhe dá identidade.

Pretende -se combinar a abordagem mais ex-
ternalista, de Nóvoa, com essa perspectiva, mais 

internalista. Essa última pode ajudar no sentido 

de relativizar o papel do Estado na constituição da 

categoria docente como tal, enfatizando o processo 

de apropriação12 das regras e normas que lhe são 

impostas e entendendo de forma menos vertical a 

sua relação com o poder público. 

O IMPACTO DA FRAGMENTAÇÃO 

DOS ESTUDOS NA CONSTRUÇÃO 

DA IDENTIDADE DO PROFESSOR 

SECUNDÁRIO: UMA PRIMEIRA 

ABORDAGEM

Em trabalho recente (Mendonça & Ó, 2008), cha-

mei atenção para dois aspectos específi cos da imple-

mentação das Reformas Pombalinas que tiveram um 

impacto signifi cativo e ainda pouco estudado sobre 

o que veio a se confi gurar como uma tradição no que 

se refere a esse segmento da categoria docente.

O primeiro deles se remete à base de recruta-

mento dos professores régios, ao menos no primei-

ro momento de implementação das reformas. Em 

artigo anterior (Mendonça, 2005), ressaltei o fato 

de que foi entre os professores particulares que mi-

nistravam aulas públicas13 por todo o Reino, que 

se procurou, de início, recrutar tais professores. 

Uma análise preliminar da documentação referente 

ao primeiro momento da Reforma (1759 -1772), re-

colhida por Banha de Andrade (1981 e 1984), bem 

como as biografi as traçadas por ele de alguns desses 

primeiros professores, comprova tal afi rmativa. Tal 

disposição se justifi cava não só pela preocupação 

em afastar os antigos mestres jesuítas, como tam-

bém pela tendência anti -congregacionista do Dire-

tor Geral dos Estudos14 que o levava, por exemplo, 

a rejeitar genericamente os Frades, alegando não só 

a precariedade da sua instrução, mas a impossibili-

dade de sujeição direta à sua autoridade15. 

Por outro lado, a preocupação em recrutar para 

as aulas régias os melhores professores, aliada à 

idéia de que a experiência prévia bem sucedida16 é 

um indicativo da competência do professor, fazia 

com que fossem preferidos os mestres mais expe-

rimentados. É dentre estes que se vão escolher, por 

exemplo, os primeiros professores régios nomea-

dos para se constituírem em examinadores, na for-

ma do Alvará e das Instruções de 1759. 

Na Carta de Off ício que o Diretor geral dos 

Estudos remeteu aos Comissários, com as ins-

truções sobre como deveriam proceder nas suas 

respectivas áreas de jurisdição, estabelecia -se que 

estes começassem por convocar para exame todos 

os professores (no caso, de gramática latina) “que 

actualmente estejam exercitando o magistério, ou 

o queiram exercitar”, bem como que levantassem 

o número de “estudantes que ordinariamente cos-

tumam applicar -se à Gramatica Latina” (Andrade, 

1981, p.  214) na respectiva localidade, como base 

inicial para o estabelecimento do número de cadei-

ras a serem criadas. E se recomendava que:

Ainda que para todas as aulas se deve buscar Mestres 

muito capazes, tanto em ciência quanto em procedi-

mento, cujas qualidades se devem provar com a maior 

circunspecçam, muito especialmente devem ser esco-

lhidos entre os milhores, aquelles que se andem (sic) 

occupar em a cidade (Banha de Andrade, 1981, p. 215).

Aliás, pode -se, facilmente, constatar, pelos edi-

tais de concurso encaminhados pelos Comissários 

ao Diretor Geral, que a experiência docente ante-

rior confi gurou -se, de fato, como um dos indicado-

res da sciencia e erudição conhecida dos opositores, 

atendendo, a esse respeito, os Comissários às ins-

truções do Diretor, inclusive no caso de além -mar.
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Referindo -se especifi camente a Portugal, Ba-

nha de Andrade (1984) chama a atenção para o fato 

de que a documentação referente a esse primeiro 

momento de implantação da reforma aponta para 

a existência de um número impressionante de mes-

tres que se ocupavam de um ensino público não ofi -
cial em todo o Reino. E é exatamente entre esses 

mestres particulares que se vão recrutar os primei-

ros professores régios.

O que gostaria de destacar aqui é que o peso 

que se tem atribuído à ação do Estado na organiza-

ção da categoria docente tem levado a historiogra-

fi a da educação a desconsiderar a infl uência dessa 

tradição mais artesanal ou liberal, na forma como 

os próprios professores foram confi gurando histo-

ricamente o seu ofício. 

Tal consideração obriga a relativizar ou, ao me-

nos, qualifi car o processo de funcionarização da 

profi ssão docente, já que se pode entender essa tra-

dição como uma força de resistência à intervenção 

do Estado. Além do mais, a ela se vincula a idéia (ou 

ideologia) de que é a prática o espaço por excelên-

cia de formação do professor — sendo a experiência 

acumulada o melhor indicador da sua competência 

— que vai se constituir, mais à frente, num fator de 

resistência à institucionalização da formação.

No caso específi co do professor secundário, tal 

tradição vai se fortalecer com a estrita vinculação 

que se estabelece entre o professor e a respectiva 

matéria que se habilita a lecionar, presente desde 

o primeiro momento de implantação da Reforma 

Pombalina.

Essa vinculação que decorre da própria forma 

como se organizaram as aulas régias, acha -se clara-

mente explicitada, por exemplo, em correspondência 

que o Diretor Geral dos Estudos dirige respectiva-

mente ao Bispo do Pará, em 18/04/1761, ao Ouvidor 

Geral do Pará, em 19/04/1761, e ao Professor Régio 

Euzébio Luis Pereira Ludon, no mesmo dia. A ques-

tão em pauta diz respeito a que o professor régio de 

Gramática Latina, enviado de Lisboa para a referida 

capitania, achava -se também lecionando a Retórica.

Nessa correspondência, o Diretor Geral se 

posiciona de maneira totalmente desfavorável à 

acumulação das duas cadeiras, que considera fron-

talmente contrária ao Alvará e Instrucções de 1759.

Essa vinculação tão estreita, naturalizada até 

pelos primeiros críticos da dispersão/fragmentação 

dos estudos, que reivindicavam a necessidade de 

um plano mais orgânico para os estudos menores, 

confi gurou -se posteriormente como um elemento 

difi cultador de uma visão integrada do papel for-

mativo do ensino secundário e, ao mesmo tempo, 

como uma espécie de distintivo do professor desse 

nível de ensino. 

À GUISA DE CONCLUSÃO

Para reforçar o que se afi rmou acima, gostaria de 

trazer aqui, para concluir o texto, a Memória sobre 
a Reforma dos Estudos na Capitania de São Paulo, 

elaborada em 1816 por Martim Francisco Ribeiro 

d’Andrade Machado17 (Machado, 1945). 

Essa memória não se remete diretamente às 

Reformas Pombalinas, cujo efeito tardou na referi-

da capitania18. Apela, entretanto, insistentemente, 

para a necessidade de se “esboçar o plano de uma 

instrução comum a todos os povos desta capitania” 

(Machado, 1945, p. 467).

Esse documento, que propõe uma divisão da 

instrução pública em três partes, estabelece uma 

nítida distinção entre o primeiro grau de instrução 
comum e o segundo grau de instrução, que tem uma 

fundamentação de natureza claramente pedagógica. 

Tal distinção se apoia em “considerações sobre as 

diferentes idades do homem, sua capacidade natural, 

e tempo que ele pode empregar em instruir -se, e sô-

bre os serviços de diverso grau que a sociedade exi-

ge de seus membros” (Machado, 1945, p. 467). São 

essas diferenças que obrigam a organizar a “instru-

ção dos moços em diversos graus” (Machado, 1945, 

p.  468), aos quais se atribuem diferentes objetivos.

No caso específi co do segundo grau de instru-
ção, este teria “por fi m os estudos elementares de 

tôdas as matérias relativas a diversas profi ssões da 

vida, cuja perfeição redunda em vantagem, ou da 

sociedade ou dos particulares” (Machado, 1945, 

p. 468). Essas fi nalidades demandariam desse grau 

de ensino o recorte disciplinar, que Machado de-

fende enfaticamente, apoiando -se em argumentos 

de ordem pedagógica: 

No primeiro grau de instrução deram -se de mistura 

os elementos de todos os conhecimentos, necessá-

rios ao uso da vida; no segundo grau que já acha as 
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faculdades de discípulo, mais desenvolvidas, e robo-

radas, exige -se que se tirem linhas de demarcação en-

tre êstes elementos, que se separem as matérias, e se 

acrescentem outros e se dê maior extensão ao estudo 

delas. Por este modo os moços de inteligência mais 

ordinária recebem instrução, que lhes é sufi ciente: 

(…) e os de disposições mais felizes, apaixonando-

-se, e sentindo uma inclinação, ou gôsto decidido por 

esta, ou aquela ciência em particular, habilitam -se 

desde então para fazer progressos nela, quando pas-

sarem ao estudo de qualquer das ciências do terceiro 

grau de instrução (Machado, 1945, p. 475). 

A meu ver, essa organização disciplinar, que per-

manece até hoje como a forma mais comum de se 

organizar o ensino equivalente aos estudos secun-

dários, acabou por confi gurar -se como uma força 

de resistência à percepção desse nível de ensino 

como um todo orgânico e articulado e teve efeitos 

duradouros sobre o processo de profi ssionalização 

dos professores secundários e sobre a própria cul-

tura docente desse segmento do magistério. 
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Notas

1. Refi ro -me ao modelo de organização pedagó-

gica adotado para as aulas régias, em oposição ao 

dos colégios jesuítas, que foi o das aulas avulsas de 

matérias que não guardavam entre si nenhum tipo de 

articulação.

2. Entendo o termo com o sentido que lhe é atri-

buído por Banha de Andrade (1981 e 1984), compre-

endendo especifi camente os professores de gramá-

tica latina, grego, retórica e fi losofi a e excluindo -se 

os mestres de ler e escrever e contar, apesar da desig-

nação genérica de estudos menores.

3. Embora essa denominação não se encontre 

mais em curso no Brasil, desde a Lei 5692/ 71 que 

propôs a integração do antigo ensino primário com 

o ciclo ginasial do ensino secundário, existe uma 

nítida separação no interior do ensino fundamental, 

de nove anos contínuos, entre as séries iniciais e as 

séries fi nais, que passa por uma organização curri-

cular diferenciada e pela existência de dois quadros 

de professores que se distinguem não só pelo tipo de 

formação inicial recebida, mas, que confi guram duas 

culturas docentes bastante diferenciadas.

4. A Reforma Pombalina dos Estudos Menores 

foi implementada em dois momentos diferenciados. 

As Instruçoens para os Professores de Grammatica 
Latina, Grega, Hebraica, e de Rhetorica,ordenadas 
e mandadas publicar, por El Rey Nosso Senhor para 
o uso das Escolas novamente fundadas nestes Reinos, 
e seus Dominios, de 28/06/1759, constituiram, com o 

Alvará régio que lhes deu força de decreto, os diplo-

mas fundamentais da primeira fase da Reforma Pom-

balina. A Carta de Lei em q. Sua Mage creou as Escollas 
Publicas, e deu o methodo pª a Selecção dos Mestres, de 

6/11/1772, relançou a reforma, ampliando o seu alcance.

5. Fernando de Azevedo foi um dos mais impor-

tantes intelectuais vinculados ao Movimento da 

Escola Nova no Brasil. Na sua obra A Cultura 
Brasileira, publicada pela primeira vez em 1943, 

“cristalizam -se representações sobre a educação no 

Brasil e sua história, que têm sido atuantes na con-

fi guração da historiografi a educacional” (Carva-

lho, 1998, p. 331). Em trabalho posterior, Carvalho 

(2000) chega a referir -se à existência de uma matriz 
azevediana dessa produção historiográfi ca.

6. Ver Mendonça, 2007 e Mendonça & Cardoso, 

2007.

7. Prevê -se que em cada uma das vilas das Provín-

cias se estabeleçam um ou dois professores de Gra-

mática Latina; dois professores de Grego em Coim-

bra, Évora e Porto, e um nas demais cidades e vilas 

que sejam cabeças de Comarca; e o mesmo para as 

cadeiras de Retórica. 

8. Embora o Alvará e as Instrucçoens não se refi ram 

aos professores de Filosofi a, algumas cadeiras vão 

ser criadas ainda no primeiro momento da reforma. 

9. Conforme Banha de Andrade (1981, 1984). 

10. A partir de 1772, a Real Mesa Censória assume 

a direção dos estudos menores. 

11. No Brasil, essa formação se institucionalizou 

mais tardiamente que no caso dos professores pri-

mários e com certa resistência por parte das próprias 

associações de docentes. 

12. Ver Chartier (1990) e, particularmente, Cer-

teau (1994). 

13. O signifi cado de público, nesse contexto, é 

de aberto ao público, em contraposição à educação 

doméstica (Mendonça & Vasconcelos, 2005). 

14. A Reforma de 1759 criou o cargo de Diretor 

dos Estudos, ao qual competiam quatro funções 

essenciais: a coordenação dos estudos, a elabora-

ção de um relatório anual sobre a situação das aulas 

régias, a inspeção dos professores e a administração 

das aulas. Esse cargo foi ocupado por D. Tomás de 

Almeida, Principal da Igreja de Lisboa. Este, por sua 

vez, estabeleceu uma rede de comissários, escolhi-

dos no meio judicial e eclesiástico, aos quais dele-

gava uma série de atribuições, entre elas a responsa-

bilidade pela organização dos exames públicos para 

a seleção dos professores régios e o credenciamento 

dos mestres particulares. 

15. É exemplar a esse respeito, a instrução nº 8 da 

Carta de Ofício remetida pelo Diretor Geral aos seus 

Comissários em 6/01/1760 (Banha de Andrade, 1981, 

pp. 216 -217). 

16. Importa, a esse respeito, destacar os indicado-

res recorrentemente assinalados do bom desempe-

nho do professor: o destino dos seus muitos estudan-

tes: a carreira eclesiástica ou os estudos universitários. 

17. O conselheiro Martim Francisco (1775 -1844) 

graduou -se em Filosofi a e Matemática pela Univer-

sidade de Coimbra, em 1798, e ingressou na carreira 

política e parlamentar em 1820, quando foi criada 

a Junta Governativa da Capitania de São Paulo, da 

qual foi o Secretário. Teve um importante papel na 
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vida política brasileira antes e depois da indepen-

dência (ver Ribeiro, 1945 e Varela & Lopes, 2007). 

18. A esse respeito, ver Banha de Andrade, 1978.
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